
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO

Seção de Aquisições

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo SEI nº 3543907.407.00006849/2026-91

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Eventual Aquisição de válvulas reguladoras para cilindros de oxigênio O2 com fluxômetro, válvulas para

rede canalizada em posto de consumo externa, válvulas reguladoras para cilindros de oxigênio O2 que
não possuam fluxômetro integrado, válvulas de impacto de oxigênio, fluxômetro para oxigênio, válvula
de posto de parede externa , válvulas de impacto de ar comprimido, válvulas de impacto para vácuo
para substituição em caso de avarias desses itens nas redes de gases medicinais das unidades de
saúde, conforme demanda, visando atender às necessidades da Fundação Municipal de Saúde de Rio
Claro, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Válvulas Reguladoras para
Cilindros de Oxigênio O2 com
Fluxômetro

Unidade/kit 100 R$ 544,85 R$ 54.485,00

2 Válvulas para Rede Canalizada em
Posto de Consumo Externa

Unidade 50 R$ 351,99 R$ 17.599,50

3 Válvulas reguladoras para
cilindros de oxigênio O2 que não
possuam fluxômetro integrado

Unidade 15 R$ 399,41 R$ 5.991,15

4 Válvulas de Impacto de Oxigênio Unidade 40 R$ 79,66 R$ 3.186,40

5 Fluxômetro para Oxigênio Unidade 100 R$ 125,84 R$ 12.584,00

6 Válvulas de Impacto de Ar
Comprimido

Unidade 30 R$ 79,66 R$ 2.389,80
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7 Válvulas de Impacto para Vácuo Unidade 30 R$ 79,66 R$ 2.389,80

8 Válvulas Reguladoras para
Cilindros de Ar Comprimido com

Fluxômetro

Unidade/Kit 10 R$ 539,42 R$ 5.394,20

 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Edital.
1.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura,  e

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.4. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Necessidade de aquisição de Válvulas Reguladoras para Cilindros de Oxigênio O2 com Fluxômetro,

Válvulas para Rede Canalizada em Posto de Consumo Externa, Válvulas reguladoras para cilindros de
oxigênio O2 que não possuam fluxômetro integrado , Válvulas de Impacto de Oxigênio, Fluxômetro para
Oxigênio , Válvula de Posto de parede Externa, Válvulas de Impacto de Ar Comprimido , Válvulas de
Impacto para Vácuo, pois são imprescindíveis para substituição em caso de avarias desses itens nas
redes de gases medicinais das Unidades de Saúde.

2.2. Destaca-se que a aquisição desses produtos ocupa um papel de destaque dentro do sistema de
compras, uma vez que se trata de insumos sem os quais os atendimentos assistenciais podem vir a ser
interrompidos. Dessa forma, a aquisição desses itens tem o objetivo de garantir a disponibilidade dos
produtos, uma vez que se tratam de itens imprescindíveis para a assistência aos pacientes, sendo que
o quantitativo indicado é para manutenção dos estoques pelo período de 12 (doze) meses. Os itens
aqui descritos são utilizados como acessórios para a rede de oxigênio e ar comprimido medicinal, onde
funcionam como reguladores de pressão de saída e de fluxo, multiplicadores de pontos de saída dos
gases, carregamento de cilindros e demais atividades necessárias para proporcionar a ligação entre a
rede canalizada e o paciente.

2.3. Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou preventiva, não poderá haver
descontinuidade no fornecimento dos gases medicinais nas unidades de saúde, tornando as aquisições
imprescindíveis para substituição das que se encontram avariadas. Esses itens serão adquiridos
conforme demanda.

2.4. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 , conforme consta das
informações básicas e justificativas constantes no processo SEI nº 3543907.407.00006849/2026-91.
 

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução proposta consiste na Aquisição, através de registro de preços, de Válvulas Reguladoras para

Cilindros de Oxigênio O2 com Fluxômetro, Válvulas para Rede Canalizada em Posto de Consumo
Externa, Válvulas reguladoras para cilindros de oxigênio O2 que não possuam fluxômetro integrado ,
Válvulas de Impacto de Oxigênio, Fluxômetro para Oxigênio , Válvula de Posto de parede Externa ,
Válvulas de Impacto de Ar Comprimido , Válvulas de Impacto para Vácuo para substituição em caso de
avarias desses itens nas redes de gases medicinais das Unidades de Saúde da FMSRC, conforme
demanda. 

3.2. Essa solução visa atender à demanda permanente das unidades de saúde, garantindo o abastecimento
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ininterrupto de insumos essenciais à assistência à saúde, especialmente em atendimentos de urgência
e emergência, internações clínicas e cirúrgicas, procedimentos anestésicos e terapias respiratórias. A
aquisição, sob demanda, de Válvulas Reguladoras para Cilindros de Oxigênio O2 com Fluxômetro,
Válvulas para Rede Canalizada em Posto de Consumo Externa, Válvulas reguladoras para cilindros de
oxigênio O2 que não possuam fluxômetro integrado, Válvulas de Impacto de Oxigênio, Fluxômetro para
Oxigênio, Válvula de Posto de parede Externa, Válvulas de Impacto de Ar Comprimido, Válvulas de
Impacto para Vácuo para substituição em caso de avarias desses itens nas redes de gases medicinais
das Unidades de Saúde é imprescindível para o bom funcionamento dos serviços de saúde das
Unidades da FMSRC.

3.3. Além de promover maior economicidade, a contratação realizada desta forma possibilita agilidade no
fornecimento conforme a demanda, evitando contratações emergenciais e garantindo a continuidade e
qualidade dos serviços prestados à população. A solução está alinhada aos princípios da eficiência,
economicidade, continuidade dos serviços públicos e responsabilidade sanitária, sendo a mais
adequada diante da realidade e das necessidades desta FMSRC.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,

biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;
4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.4. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica
ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se
apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.

4.2. contratação deverá observar os seguintes requisitos:
        4.2.1. A proposta da empresa deverá conter a marca.
        4.2.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
4.3. Não se aplica.
 
Da vedação de contratação de marca ou produto
4.4. Não se aplica
 
Da exigência de catálogos
4.5. O licitante deverá fornecer catálogo do fabricante constando a descrição para análise técnica (anexar

na aba catálogo).
4.6. Os catálogos deverão conter literatura técnica (manuais, catálogos, folhetos, prospectos) originária do

fabricante em português ou se em outro idioma acompanhado de tradução, com a descrição
detalhada das características técnicas dos produtos cotados e se possível foto original do produto. A
não apresentação dos mesmos será desclassificada automaticamente.
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4.7. Os catálogos serão avaliados pela equipe técnica responsável da FMSRC, verificando-se quanto ao
atendimento às especificações ficando desde já franqueado a todos os interessados o
acompanhamento das avaliações a serem efetuadas.

4.8. Em caso de discrepância entre as especificações e o produto cotado, a empresa será desclassificada.
4.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do chat do ComprasBR.
4.10. Se o catálogo apresentado pelo primeiro classificado não for aceito, será analisada a aceitabilidade da

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do catálogo e,
assim, sucessivamente, até a verificação de um que atenda às especificações constantes neste Anexo I
- Termo de Referência.

4.11. Os documentos solicitados neste item devem ser inseridos no sistema no momento do cadastro
da proposta, pois serão analisados pela equipe técnica responsável antes da fase de habilitação.

 
Da exigência de carta de solidariedade
4.12. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo

fabricante, que assegure a execução do contrato.
 
Subcontratação
4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 
Garantia da contratação
4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte
4.20. A presente licitação é de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte .
 

      5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da Autorização de

Fornecimento. 
5.2. Caso não seja possível a  entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua 28 nº 2138 (avs 10 e 12) - Jd. São Paulo,
CEP 13503-013, Rio Claro/SP, no Setor de Manutenção da FMSRC, das 08:00 às 16:00 hs.

5.4. Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, devidamente embalados e acondicionados de
forma a garantir a sua qualidade, sendo transportados com segurança, conforme as especificações,
prazo, local de entrega de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 8h às 16h, quando
serão apontados todos os vícios aparentes na entrega.

5.5. Em caso de necessidade de substituição da marca cotada na proposta final, será avaliada pelo gestor
da ata mediante justificativa no caso de a marca cotada não estar mais disponível no mercado ou
quando a empresa justificar que a nova marca oferece a mesma ou melhor qualidade e nas mesmas
condições garantindo a mesma finalidade ou uso. Itens entregues sem a autorização da solicitação de
troca, estão sujeitos a sanções além de serem devolvidos sem a prévia comunicação e sem ônus a
Fundação Municipal de Saúde.

5.6. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por
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conta da Contratada.

5.7. As entregas deverão ser acompanhadas de DANFE, não sendo aceitas entregas em sistema no
PAPER ou semelhantes de captura de documento digital.

Condições da embalagem

5.8. A embalagem original, em perfeito estado, nas condições de temperatura exigida em rótulo, sem sinais
de violação, sem aderência ao produto, sem umidade e sem inadequação de conteúdo e sem
fracionamento. A embalagem deverá conter informações de identificação e características dos produtos
tais como: nome do fabricante, lote, data de fabricação, data de validade do produto.

5.9. A embalagem deve ser inviolável, identificada corretamente de acordo com a legislação vigente, de
forma a permitir o correto armazenamento e proteger o conteúdo contra danos durante o transporte,
desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques,
transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos.

Garantia, manutenção e assistência

5.10. A CONTRATADA  Deverá oferecer garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) meses ou a
estabelecida pelo fabricante a partir da data da entrega técnica definitiva do bem.

5.11. Deverá apresentar, como forma de comprovação da garantia mencionada no subitem anterior,
Certificado de Garantia do Fabricante, ou documento similar no ato da entrega.

5.12. No caso de os bens apresentarem defeitos e, consequentemente ser substituída, a garantia será
contada a partir da nova data de entrega.

5.13. As despesas com impostos, mão de obra, substituição de peças dentro do prazo de garantia e
aquelas que apresentarem desgastes por defeito de fabricação, deslocamentos de veículos de pessoal,
e quaisquer outras despesas oriundas dos atendimentos de assistência técnica e manutenção durante o
período de garantia, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.14. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a administração do contratante
fornecerá à (s) Contratada (s) relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim
de que as mesmas sejam corrigidas, sem custo para o CONTRATANTE.

5.15. Aplica-se no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta
de reposição do produto e/ou serviço, ainda que cessada a sua produção.

5.16. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais reservando a
Contratante o direito de recusá-las caso não satisfaça aos padrões especificados.

5.17. Caso os prazos mencionados nestes itens não estejam expressamente indicados nas propostas, os
mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

 
6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do ajuste, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre a FMSRC e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A FMSRC poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
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cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a FMSRC poderá convocar o representante

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da
ARP, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Portaria nº 7.160, de
2024, art 18).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da ARP, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas ARP, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Portaria nº 7.160, de 2024, art 21, VI);
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Portaria nº 7.160, de 2024, art 21, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Portaria nº
7.160, de 2024, art 21, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 21, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da ARP. (Portaria nº
7.160, de 2024, art 21, V);

6.7.5. O fiscal técnico da ARP comunicará ao gestor da ARP, em tempo hábil, o término da ARP sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Portaria
nº 7.160, de 2024, art 21, VII);

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Portaria nº 7.160, de 2024, art 22).
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Portaria nº 7.160, de
2024, art 22, IV)

 
Gestor da Ata de Registro de Preços

6.9. O gestor da ARP coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ARP
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ARP, a exemplo da
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ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ARP para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, IV).

6.10. O gestor da ARP acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ARP, de todas as ocorrências
relacionadas à execução da ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20 , VIII).

6.11. O gestor da ARP acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Portaria nº 7.160, de 2024, art
20, XV).

6.12. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, XVII).

6.13 . O gestor da ARP tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Portaria nº 7.160, de 2024, art 20, XVI).

6.14. O gestor da ARP deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.15. O gestor da ARP deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos da ARP.

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
7.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
7.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
7.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
7.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
7.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
7.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

7.1.3. não celebrar o instrumento contratual ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o instrumento contratual, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

7.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

7.1.5. fraudar a licitação
7.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

7.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
7.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

7.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

Termo de Referência - Anexo I (1886077)         SEI 3543907.407.00006849/2026-91 / pg. 7



7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
7.2.1. advertência;
7.2.2. multa;
7.2.3. impedimento de licitar e contratar e
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do instrumento contratual

licitado, recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

instrumento contratual licitado.
7.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do instrumento contratual licitado.
7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

7.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o instrumento contratual, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 7.1.3, caracterizará
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 44, §4º
da Portaria n.º 7.154, de 2024.

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do seu recebimento.

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

7.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da ARP, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até
02 (dois) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. Em atendimento a legislação vigente, em especial ao Decreto Municipal nº 12.992/2023, será
obrigatório o que no corpo da NF seja destacado o valor da retenção do IRRF, conforme Anexo I
da IN nº 1.234/2012 da RFB. Consulte sua contabilidade para adequação. Em caso de isenção,
não incidência ou alíquota zero do IR, a empresa deverá informar essa condição na NF com seu
enquadramento legal.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem
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o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
8.11.1. o prazo de validade;
8.11.2. a data da emissão;
8.11.3. os dados do contrato e da FMSRC;
8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.11.5. o valor a pagar; e
8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou solicitar a documentação para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito da FMSRC, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. No caso de fornecedor cadastrado no SICAF, constatando-se a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

8.16. Não havendo regularização no SICAF ou da documentação ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20 . No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
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8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

8.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por
item.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será sob demanda.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
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devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

9.12 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.16 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

 
Qualificação Técnica

9.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
9.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:
9.23.1.1. 50% do quantitativo estimado para o item.

9.23.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.
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9.23.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9.23.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução
contratual;

9.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.24.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e
9.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

Declarações
9.25. A licitante deverá apresentar juntamente com a documentação os anexos III – Declaração de ME e EPP,

IV – Declarações Conjuntas e VI – Cadastro do Responsável, devidamente assinados pelo
representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis detalhadas na Portaria nº 8.107/2025.

9.26. As declarações deverão conter informações atualizadas referente à empresa, pois serão utilizadas para
posterior preenchimento da ata de registro de preços ou contrato, contato entre contratante e
contratado, e envio de autorizações de fornecimento.

 
Disposições gerais sobre habilitação

9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

9.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
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legalmente permitidos.

9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 104.019,85 (cento e quatro mil, dezenove reais e
oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 1 deste Termo
de Referência.

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 22 da
Portaria nº 7262/2024):

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da FMSRC deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

REQUISIÇÃO
UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
PROGRAMA

TRAB.
ELEMENTO DE

DESPESA
FONTE DE
RECURSO

DESPESA

 

2364/2026

16.02 10.302.1005-
2460

3390.30.25 01 3808

16.02 10.302.1005-
2128

3390.30.25 01 2215

16.02 10.302.1005-
2149

3390.30.25 01 2204

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Rio Claro, na data da assinatura digital.

 

 

 

 

 

Flavio Augusto Seydell Abreu Olivati
Assessor Técnico - Seção de Manutenção FMSRC

 
 
 

Marco Aurélio Mestrinel
Presidente da FMSRC

 

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurelio Mestrinel, Presidente, em 06/10/2026, às
16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Flavio Augusto Seydell de Abreu Olivati , Assessor, em
07/10/2026, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/campinas/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 1886077 e o
código CRC 0BB31582.

Referência: Processo nº 3543907.407.00006849/2026-91 SEI nº 1886077
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